Comarca da Capital - 23ª Vara Criminal
Juíza: Yedda Christina Ching San Filizzola Assunção
Processo nº 0373930-53.2012.8.19.0001
PODER JUDICIÁRIO ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DA 23ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DA CAPITAL SENTENÇA Proc. nº: 0373930-53.2012.8.19.0001 O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO propôs ação penal contra MARIA DA GLÓRIA PINTO, imputando-lhe a prática do delito previsto no artigo 121, parágrafo 3º na forma do artigo 13, parágrafo 2º, alínea b, ambos do Código Penal. Narra a denúncia que: ´no dia 02/03/2006, cerca das 18 horas, nas dependências de parque de diversões montado na Rua da Abolição, nesta cidade, de propriedade e responsabilidade da denunciada, esta, quando podia e devia agir, violou o dever objetivo de cuidado, omitindo a adoção das cautelas de segurança no gradeamento e vigilância do entorno dos brinquedos, permitindo assim que o menor ROBSON COSTA se escondesse atrás de um deles, conhecido por ´LA BAMBA´. Com o início de seu funcionamento, para que não fosse esmagado, o menor se agarrou a um dos carros, ficando assim pendurado e, sem suportar o próprio peso, caiu ao solo, daí derivando-lhe as lesões descritas no AEC de fls. 12/14, que foram, a causa eficiente de sua morte. Outros trágicos acidentes envolveram a denunciada e seu parque de diversões, a exemplo daquele objeto do RO 042-04085/2012, acostado por cópia às fls. 112/122, quando um dos brinquedos apresentou falha, desprendendo-se da estrutura metálica, vitimando 11 pessoas, duas delas fatalmente. (...)´ Denúncia oferecida pelo Ministério Público com atribuição junto a este Juízo, fls. 02-a/02-b; Registro de ocorrência, lavrado pela 24ª DP com o nº 024-01351/2006, fls. 03/04; Auto de exame cadavérico atestando que a morte da vítima ROBSON COSTA foi causada por edema cerebral e hemorragia das meninges por contusão do crânio, fls. 12/14; Termo de declaração da testemunha Rose Mary Costa, mãe da vítima fatal, fls. 16/17; Termo de declaração da testemunha Ana Lúcia Stefania, fls. 18/19; Cópia do Boletim de Atendimento Médico prestado à vítima ROBSON DA COSTA, no Hospital Estadual Carlos Chagas, fls. 42/43; Cópias de documentos relacionados à autorização para realização do evento denominado de ´Baile Popular´, fls. 44/48; Termo de declaração do envolvido Marcos Vinicius da Silva, fls. 53/54; Novo termo de declaração da testemunha Rose Mary Costa, mãe da vítima fatal, fls. 55/57; Termo de declaração da testemunha Sonia Silva, fls. 59/62; Cópia de acordo extrajudicial firmado entre Rose Mary Costa e Maria da Glória Pinto, fls. 63/65; Termo de declaração da acusada MARIA DA GLÓRIA, fls. 124/125; Decisão deste Juízo com recebimento de denúncia, fls. 162; Defesa prévia em favor da acusada, fls. 168/172; Assentada da audiência realizada em 18/04/2013, com redesignação de audiência, fls. 249; Certidão de óbito da vítima e documentos referentes ao atendimento prestado à vítima no Hospital Municipal Salgado Filho e no Hospital Estadual Carlos Chagas, fls. 257/262; Assentada da audiência realizada em 04/07/2013 com oitiva de testemunhas, interrogatório da acusada e determinação de apresentação de alegações finais, fls. 264; Termo de depoimento da testemunha Rose Mary que confirmou os fatos descritos na denúncia, fls. 265; Termo de depoimento da testemunha Glezio Vinicius que reafirmou a ocorrência pormenorizada na denúncia, fls. 266; Termo de depoimento da testemunha Ana Lúcia que afirmou a veracidade de todo o narrado na denúncia, fls. 267; Termo de interrogatório da ré que negou ser sócia e administradora do Parque, fls. 268; Alegações finais do Ministério Público, promovendo o Órgão Ministerial pela condenação da acusada pelo crime do artigo 121, parágrafo 3º, na forma do artigo 13, parágrafo 2º, alínea b, ambos do CP, e a extração de cópia integral dos autos e encaminhamento por ofício a PIP para apuração de co-autoria do crime por parte do filho da ré, tendo em vista que a mesma alegou ter assumido toda a responsabilidade em sede policial para proteger seu filho, fls. 270/282; Alegações finais da defesa, requerendo, em síntese, a absolvição da acusada por alegada insuficiência de provas, fls. 288/312; Folha de antecedentes criminais da acusada com algumas anotações segue anexa. É o relatório. Decido. Trata-se de atribuição a denunciada MARIA DA GLÓRIA PINTO do crime previsto no artigo 121, parágrafo 3º na forma do artigo 13, parágrafo 2º, b, ambos do Código Penal. A materialidade e autoria do crime estão devidamente comprovadas pelo depoimento das testemunhas, tanto em sede policial, fls. 16/19, 53/57 e 59/62, quanto em sede judicial, fls. 265/267, também pelo auto de exame cadavérico atestando que a morte da vítima ROBSON COSTA foi causada por edema cerebral e hemorragia das meninges por contusão do crânio, fls. 12/14, cópia do Boletim de Atendimento Médico prestado à vítima ROBSON DA COSTA, no Hospital Estadual Carlos Chagas, fls. 42/43, cópias de documentos relacionados à autorização para realização do evento denominado de ´Baile Popular´, fls. 44/48, cópia de acordo extrajudicial firmado entre Rose Mary Costa e Maria da Glória Pinto, fls. 63/65 e certidão de óbito da vítima e documentos referentes ao atendimento prestado à vítima no Hospital Municipal Salgado Filho e no Hospital Estadual Carlos Chagas, fls. 257/262. A testemunha Rose Mary, mãe da vítima Robson Costa, em depoimento prestado em sede judicial, fls. 265, confirmou a ocorrência dos fatos como descrito na denúncia e disse que: ´no dia dos fatos estava trabalhando na festa de rua; que levou o filho Robson para a festa; que a vítima foi para o parque brincar e depois pediu autorização a mãe para ir de novo; que a vítima Robson foi de novo ao parque com o amigo Glezio; que passados uns 40 minutos Glezio voltou, cochichou no ouvido da mãe, e saiu correndo; que a depoente sentiu que era algo com o filho Robson e saiu correndo ao lugar do parque; que chegando ao local viu uma multidão e Robson caído no chão; que perguntou a Robson o que havia acontecido e a vítima disse que havia caído e pedia calma à mãe; que as pessoas disseram que Robson já havia andado no brinquedo e depois foi andar de novo, mas o rapaz que operava o brinquedo não deixou; que Robson teria se agarrado atrás do brinquedo; que o brinquedo foi ligado e as pessoas gritaram dizendo que havia um menino agarrado no brinquedo, mas que o operador do brinquedo só desligou o aparelho quando Robson já estava no chão; que a depoente levou o filho ao Hospital Salgado Filho, onde bateram uma chapa, disseram que Robson não tinha nada e o mandaram para casa; que após chegar à casa Robson entrou em coma e morreu; que foi procurada pela ré que ofereceu R$ 500,00 para a depoente não botar processo para frente; que na época estava passando necessidades, até fome e teve que pedir esmola para enterrar o filho; que depois a ré fez uma proposta de acordo de R$ 10.000,00, pagando aos poucos (...) Diante de todo o conjunto probatório produzido, não merece prosperar o pleito defensivo que pugna pela absolvição da acusada por suposta insuficiência de provas. Não há dúvidas, pelas provas apresentadas de que o óbito do menor foi causado peça queda do brinquedo instalado e mantido pela ré, a despeito da morte não ter sido imediata. Evidentemente não houve dolo de matar, mas faltaram cuidados na instalação dos equipamentos, dos instrumentos de proteção, faltou zelo, faltou treinamento aos funcionários - em resumo, houve negligência dos administradores do parque de diversões. No interrogatório prestado em sede judicial, fls. 268, a ré alega que não é sócia nem mesmo administradora do ´Glória Parque´, empresa responsável pelo brinquedo que vitimou Robson Costa. A ré afirmou que, na verdade, o proprietário do parque é o filho da ré e que na delegacia disse ser a dona do parque apenas para proteger o filho. As informações prestadas pela ré não merecem a menor credibilidade. MARIA DA GLÓRIA é ré em vários outros processos originados pela morte de diversas vítimas nas mesmas condições do falecimento de Robson Costa, e em todos os eventos relacionados à administração do parque era ela quem estava à frente, segundo inclusive a mãe da vítima. Em nenhum momento a ré procurou comprovar as alegações de que não seria ela também responsável pelo parque uma vez que jamais chegou a apresentar o contrato social da empresa. Ademais, a ré procurou a família da vítima para firmar acordo extrajudicial a fim de impedir futura ação indenizatória pela morte de Robson Costa. No acordo, cópia às fls. 63/65, a acordante é MARIA DA GLÓRIA, e no item 02 do documento há expressa menção de que o macabro Parque de Diversões estava sob a responsabilidade da ré. Assim entendo haver provas robustas o suficiente para justificar a existência de responsabilidade da ré na morte da vítima. O aumento de pena previsto no parágrafo 4º do artigo 121 do CP, importa em aumento de pena se a negligência está relacionada à atividade profissional ou empresarial, para seu reconhecimento é necessários que a negligência envolva conhecimentos técnicos que o réu deixou de empregar. É o caso. A ré é titular, administradora de fato do empreendimento conhecido como ´Glória's Park´ há diversos anos, e ainda antes da data dos fatos conhecia as especificidades e os riscos inerentes a cada um dos perigosos brinquedos que usava - lucrando com os ingressos. O perigo é intrínseco aos brinquedos de parques de diversões, daí porque existem inúmeras normas que exigem adequadas instalações e manutenção. Não vimos isso aqui. Houve evidente inobservância da regra de ofício que importa em aumento de pena, aplicável nos termos do artigo 385 do CPP. No tocante a culpabilidade, não estão presentes nenhumas das causas de exclusão da culpabilidade, que sequer foram alegadas. Pelo exposto JULGO PROCEDENTE a pretensão punitiva estatal para condenar a Ré, MARIA DA GLÓRIA PINTO, como incursa nas penas previstas no artigo 121, parágrafos 3º e 4º na forma do artigo 13, parágrafo 2º, b, todos do Código Penal. Atenta ao disposto nos artigos 59 e 68 do Código Penal, passo a individualização da sanção penal, o que faço considerando a culpabilidade do condenado e sua conduta social extremamente reprovável, uma vez que mantem em funcionamento o parque de diversões ´Glória Parque Center Diversões´ que já vitimou fatalmente várias pessoas em função da notável precariedade na segurança dos equipamentos que compõem o parque e ainda pelo descaso com os fatos, por ter pretendido oferecer a mãe da vítima valor ínfimo para ´encerrar o caso´, pelo que lhe aplico, pela conduta descrita no artigo 121, parágrafo 3º do Código Penal na forma do artigo 13, parágrafo 2º, b, ambos do Código Penal, a pena de 03 (três) anos de detenção. Ausentes atenuantes e agravantes. Nos termos do artigo 121, parágrafo 4º do CP, determino o aumento de pena de 1/3, fixando a pena em 04 (quatro) anos de detenção. Ausentes outros causas de aumento, bem como causas de diminuição de pena, torno definitiva a reprimenda acima aplicada. Fixo o regime semiaberto para início do cumprimento da pena, tendo em vista o tempo de pena imposto e as circunstâncias judiciais, absolutamente desfavoráveis. Por todo o exposto, JULGO PROCEDENTE a pretensão estatal para condenar MARIA DA GLÓRIA PINTO a pena de 03 (três) anos de detenção em regime inicial fechado pela prática do delito previsto no artigo 121 parágrafo 3º na forma do artigo 13, parágrafo 2º, b, ambos do Código Penal. Para garantir a aplicação da Lei Penal, a ordem pública e para segurança da sociedade, uma vez que a ré insiste em manter em funcionamento empresa que já ceifou a vida de várias pessoas, a ré não poderá apelar em liberdade. Decreto a prisão preventiva da ré, bem como determino a imediata suspensão do alvará de funcionamento do referido empreendimento empresarial. Oficie-se à Prefeitura. EXPEÇA-SE MANDADO DE PRISÃO EM DESFAVOR DA ACUSADA. Nos termos do artigo 387, IV do CPP, tendo em vista o evidente dano causado à vítima e à sua família pela morte do menor, aos 14 anos de idade. Fixo como valor mínimo para reparação dos danos, segundo entendimento do STJ apresentado no RESP 1395250/SP, o valor de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais). Condeno ainda a Ré ao pagamento das custas processuais. Oficie-se a PIP (Central de Inquéritos) com urgência, como requerido pelo MP, instruindo o documento com cópia integral destes autos, bem como da mídia, para apuração de co-autoria do crime por parte do filho da ré que se chama Leandro Pinto Ribeiro. Expeça-se Carta de Execução de Sentença à VEP. Cumpridas as formalidades legais, com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. Anote-se, comunique-se. Publique-se, registre-se e intimem-se. Rio de Janeiro, 13 de dezembro de 2013. Yedda Christina Ching San Filizzola Assunção Juíza de Direito.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.11.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
